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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

CONHECIMENTOS GERAIS
Com relação aos princípios e às atribuições do Sistema Único de
Saúde (SUS), julgue os itens a seguir.

1 Embora o SUS participe da formulação da política de
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros
insumos de interesse para a saúde, ele não toma parte na
produção desses medicamentos e insumos, visto tratar-se de
atribuição da Agência Nacional de Saúde (ANS).

2 A participação na execução de ações e na formulação de
políticas de saneamento básico também é uma das atribuições
do SUS.

3 O SUS participa do controle, do transporte, da guarda e da
utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e
radioativos, contudo não cabe a ele a fiscalização da produção
dessas substâncias.

4 O SUS deve executar ações de vigilância epidemiológica, de
vigilância sanitária, de saúde do trabalhador e de assistência
terapêutica integral, incluindo a farmacêutica.

Pedro tem 45 anos de idade e é assintomático do ponto de
vista clínico. Ele procurou um centro de saúde para fazer uma
avaliação clínica a fim de verificar sua condição de saúde. Pedro é
sedentário, sem história de tabagismo e etilismo, e há antecedentes
de hipertensão arterial em vários membros de sua família. Contudo,
não há registro de pressão arterial elevada em seu prontuário
médico.

Considerando o caso clínico acima, julgue os itens que se seguem,
acerca das possíveis fases da história natural da hipertensão.

5 O sedentarismo pouco contribui para o agravamento da
doença, visto que o paciente apresenta histórico familiar de
doença hipertensiva.

6 A história natural da doença é classificada como fase inicial
desde que o exame físico realizado por esse paciente apresente
resultado normal.

7 Se, em ao menos três aferições realizadas em dias diferentes,
a pressão arterial desse paciente estiver elevada, a doença é
caracterizada em fase pré-clínica.

8 Na hipótese de se verificarem alterações específicas de
hipertensão arterial no fundo do olho do paciente, mesmo se,
durante a consulta, a pressão arterial aferida for normal,
caracteriza-se a fase clínica da doença.

Acerca da política nacional de vacinação, julgue os itens que se
seguem.

9 A vacina BCG é aplicada no primeiro mês de vida para
proteger a criança das formas graves da tuberculose.

10 Mulheres com idade entre 12 e 49 anos e homens com até
39 anos de idade que não tiverem comprovação de vacinação
anterior devem receber a vacina tríplice viral contra sarampo,
caxumba e rubéola.

11 De acordo com o calendário vacinal do idoso, é obrigatória a
vacinação contra influenza sazonal anual e antipneumocócica
em dose única para pessoas com 60 anos de idade ou mais.

12 Uma das vacinas contempladas no calendário vacinal da
criança é a tetra, que a protege contra doenças como difteria,
varicela, sarampo e hemófilos, e deve ser tomada aos dois,
quatro e seis meses de idade.

Maria, 73 anos de idade, faz suas consultas médicas no
posto de saúde do bairro onde mora há mais de quarenta anos. Ela
sempre foi considerada uma pessoa saudável, apesar do diagnóstico
de diabetes que teve há cerca de dez anos. A cada quatro meses,
dirige-se ao posto para realizar as consultas e, mensalmente, recebe
em casa a visita de um agente de saúde que verifica a sua pressão
arterial e a glicemia. Na última visita, o agente observou que Maria
estava triste e desatenta com relação ao uso da medicação prescrita.
Maria contou ao agente que sua filha se havia mudado para outra
cidade. O agente, então, marcou para Maria uma consulta com a
psicóloga do posto de saúde.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens
subsecutivos com base na Política Nacional de Humanização
(PNH).

13 O acolhimento com classificação de risco constitui importante
dispositivo da PNH que privilegia o atendimento considerando
o risco/a vulnerabilidade e não a ordem de chegada dos
pacientes ao serviço de saúde.

14 A conduta do agente de saúde, que buscou soluções valendo-se
da observação de um contexto singular, está de acordo com o
que preconiza a PNH, visto que, conforme essa política, o
enfretamento dos problemas cria a oportunidade de sua
resolução.

15 O caso em tela evidencia a importância do vínculo estabelecido
entre o profissional de saúde e Maria como forma de apoio e
de referência técnica.

16 O projeto terapêutico singular é um dos dispositivos da PNH
que tem como meta principal potencializar o atendimento
hospitalar, não se estendendo aos cuidados domiciliares do
paciente.
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Com relação aos princípios que norteiam o desenvolvimento de
ações e serviços públicos de saúde e serviços privados ou
conveniados que integram o SUS, julgue os itens subsequentes.

17 As pessoas assistidas têm direito à informação sobre sua saúde.
18 A integralidade da assistência, que compreende as ações e os

serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, é
exigida somente no nível básico de assistência.

19 A epidemiologia deve ser utilizada no estabelecimento de
prioridades, na alocação de recursos e na orientação
programática.

20 A ênfase deve ser na centralização da rede de serviços de
saúde em vez de em sua regionalização.

21 A participação da comunidade é uma das diretrizes do SUS.

Julgue os próximos itens, que tratam de aspectos ligados ao
controle de infecção e à biossegurança em ambiente hospitalar.

22 A higienização correta das mãos, o uso de luvas, aventais,
máscaras e a proteção ocular ou facial, nos casos em que há
risco de contaminação de mucosa por sangue ou líquidos
corporais, são medidas recomendadas para a prevenção de
infecção hospitalar.

23 Manter abertas as portas e as janelas dos quartos de pacientes
portadores de doenças transmitidas pelo ar, para favorecer a
ventilação do ambiente, é uma das precauções a serem tomadas
a fim de evitar infecções.

24 A presença de fonte de infecção é condição suficiente para que
ocorra a transmissão de infecções em ambiente hospitalar.

25 Pacientes, funcionários e, ocasionalmente, visitantes, bem
como objetos inanimados, superfícies, equipamentos e
medicamentos, são considerados fontes de infecção no
ambiente hospitalar.

26 Considerando que seja necessário utilizar luvas como barreira
à transmissão de microrganismos, fica dispensada a lavagem
das mãos.

Um estudo epidemiológico realizado em certo município
no ano de 2000 mostrou que 45% de seus habitantes eram
portadores de determinada doença. Alguns anos após a realização
desse estudo, nova pesquisa foi encomendada com o propósito de
verificar quais fatores de risco poderiam contribuir para a
ocorrência de novos casos dessa doença. Com base nos resultados
dessa nova pesquisa, os gestores de saúde do município
planejariam ações de saúde.

Com base nessas informações hipotéticas, julgue os seguintes itens,
acerca de epidemiologia.

27 Os novos casos da doença devem ser avaliados por meio de
estudo transversal.

28 Caso se queira realizar novo estudo para avaliar
retrospectivamente as causas dessa doença, o mais indicado é
o do tipo caso-controle.

29 A epidemiologia serve para informar a situação de saúde da
população, para investigar os fatores que influenciam a
situação de saúde e para avaliar o impacto das ações propostas
para alterar aquela situação detectada. 

30 Com a realização do estudo epidemiológico em 2000, foram
obtidas informações acerca da prevalência dessa doença.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito das reflexões relativas à ética profissional e à
regulamentação da profissão de assistente social, julgue os itens a
seguir.

31 Na construção do projeto ético-político, as entidades da
categoria, como o conjunto CFESS–CRESS (Conselho Federal
de Serviço Social – Conselhos Regionais de Serviço Social),
ganharam relevância, ao mesmo tempo em que passaram por
um processo de renovação que possibilitou, entre outras
mudanças, a superação das características corporativas e
burocráticas.

32 A política nacional de fiscalização do exercício profissional
apoia-se exclusivamente na dimensão normativo-reguladora,
tendo em vista o compromisso com a legalidade da atuação
profissional. 

33 Constitui competência dos CRESS estabelecer o sistema de
registro profissional em conformidade com a realidade de sua
área de abrangência. 

34 O código de ética vigente define como dever do assistente
social denunciar práticas que caracterizem a censura, o
cerceamento da liberdade e o policiamento dos
comportamentos, quando identificados no exercício
profissional.

35 Em trabalho multidisciplinar, é admissível que o assistente
social revele aos outros profissionais da equipe as informações
sigilosas quando a gravidade da situação provocar prejuízos
aos interesses do usuário.

36 Os valores que motivam as escolhas e tomadas de decisão, no
exercício profissional, pertencem ao campo da ética, que
constitui um espaço de reflexão permanente sobre o significado
desses valores.

37 Com a elaboração do seu Código de Ética, em 1986,
importante mudança de concepção das referências éticas de
Serviço Social ocorreu: foi a partir daí que a ética
fundamentada nos valores humanistas e nos pressupostos da
neutralidade se difundiu. 

38 Nos casos de intimação para depor como testemunha diante de
autoridade competente, o assistente social deve limitar-se a
revelar somente os aspectos relacionados à convivência social
de que tomou conhecimento durante o atendimento do usuário
em questão.

39 O projeto ético político da profissão, ao apontar para a
construção de nova ordem societária, sinaliza, também, para a
necessidade de mediações teóricas, éticas e políticas no
processo de intervenção profissional.
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A Constituição Federal de 1988 (CF) estabeleceu direitos
individuais, coletivos, sociais, políticos, e deu nova roupagem ao
Estado brasileiro. Quanto aos referidos direitos e garantias
fundamentais, julgue os itens seguintes.

40 A iniciativa popular consagrada pela CF garante à população
a apresentação de projetos de lei para serem votados por
deputados e senadores, como, por exemplo, o projeto Ficha
Limpa.

41 Apesar do reconhecimento dos direitos sociais na CF, apenas
saúde, previdência social, assistência aos desamparados,
educação e trabalho foram contemplados.

42 Uma das garantias constitucionais refere-se ao direito de todas
as trabalhadoras à licença maternidade, sem prejuízo do
emprego e do salário, com a duração de noventa dias. 

43 A CF conferiu equiparação de direitos entre os trabalhadores
urbanos e rurais.

44 Está estabelecido, na CF, o direito à creche e pré-escola às
famílias com filhos e dependentes, a partir de um ano até os
seis anos de idade.

Julgue os itens subsequentes, relativos à concepção de políticas
sociais como garantia de direitos. 

45 Uma das principais funções da política social consiste em
concretizar direitos de cidadania conquistados pela sociedade
e guiados pelo princípio da liberdade.

46 A análise das políticas sociais resultantes da relação
contraditória entre Estado e sociedade civil é pautada pelo
paradigma do racionalismo tecnocrático na busca efetiva da
solução dos problemas sociais.

No que se refere aos instrumentais técnico-operativos utilizados
no exercício profissional do assistente social, julgue os itens de
47 a 55.

47 O assistente social de um serviço de saúde, com grande
demanda de atendimento, deve ter o hábito de anotar as frases
mais significativas ditas pelo usuário no decorrer da entrevista,
independentemente da sua permissão, de forma a assegurar o
registro literal das informações sobre sua história de vida.

48 Em uma entrevista de aconselhamento, o foco de atenção na
identificação das demandas apresentadas pelo usuário e a
interpretação de seu conteúdo são os mesmos quando a
identificação é realizada conjuntamente com o psicólogo, no
âmbito do trabalho interdisciplinar.

49 Recomenda-se ao assistente social o uso de técnicas de
reconhecimento de território nas entrevistas, cujos objetivos
direcionam-se para o desenvolvimento do processo educativo.

50 Cabe ao assistente social, no papel de entrevistador, direcionar
o diálogo com o usuário, de modo que os objetivos
coincidentes entre ambos representem o esforço de conciliação
e preservem a relação de igualdade e confiança, em detrimento
da relação hierárquica e de poder.

51 Com a finalidade de apreender o que não é transmitido pelo
entrevistado em uma visita domiciliar, o assistente social deve
adotar a técnica de entrevista semiestruturada ou de perguntas
abertas, conjugada à técnica de observação.

52 Na realização de uma entrevista, o assistente social deve usar
a técnica de clarificação, com a intenção de auxiliar o
entrevistado a detalhar mais determinado assunto e refletir
sobre ele, como no seguinte diálogo:
Usuário: Só tem discussão quando bebo.
Assistente social: Poderia me ajudar a entender como você é
quando não bebe?

53 Na entrevista, o uso da síntese integradora consiste em
apresentar ao usuário o ponto de vista do entrevistador acerca
dos temas abordados e finalizar o trabalho a partir do resumo
conclusivo desenvolvido pelo profissional.

54 A visita do assistente social a uma instituição, a fim de
conhecer o trabalho desenvolvido, bem como de avaliar a
cobertura e qualidade dos serviços prestados, requer do
profissional amplo conhecimento acerca das políticas sociais.

55 Ao realizar uma visita domiciliar, recomenda-se que o
assistente social não explicite o seu objetivo, para evitar que a
família interfira no processo de obtenção das informações
relativas à sua dinâmica interna. 

Com relação aos instrumentos privilegiados de sistematização da
prática do assistente social, julgue os itens a seguir.

56 Quando o assistente social compõe uma equipe interdisciplinar
de atendimento de um serviço de saúde, é suficiente que o
estudo social seja feito por outro profissional da mesma
equipe, ainda que seja de categoria diferente, pois sua função,
nesse tipo de atividade, relaciona-se à intermediação entre
usuário e instituição.

57 Ao elaborar um relatório, o assistente social deve apresentar as
informações gerais e as detalhadas do conteúdo apreendido
durante a realização do estudo, sem, contudo, interpretar os
dados obtidos, pois tal atitude implica necessariamente juízo
de valor.

58 O laudo social, geralmente, contém o parecer conclusivo de
acordo com o momento que deu origem ao parecer e a partir do
ponto de vista específico da profissão de serviço social.
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Julgue os itens seguintes, com base no Estatuto do Idoso. 

59 Atendendo ao princípio da contributividade, uma entidade
filantrópica pode efetuar legalmente cobrança de, no máximo,
85% dos rendimentos do idoso que ela abriga para a
participação no custeio da entidade.

60 A atitude do profissional da área de saúde que recusar ou
dificultar o atendimento ou até mesmo a assistência à pessoa
idosa, sem justa causa, caracteriza-se como crime punível com
reclusão de seis meses a um ano e multa.

61 O Estatuto do Idoso assegura à pessoa idosa a atenção integral
à saúde, por meio do SUS, garantindo atendimento domiciliar,
até mesmo internação, para os impossibilitados de se
locomoverem, incluindo também os abrigados em instituições
filantrópicas. 

62 Nos casos em que o idoso não esteja no domínio de suas
faculdades mentais e esteja em risco de vida, a opção pelo
tratamento de saúde que melhor lhe convém deve ser realizada
pelo seu médico assistente, quando não houver curador ou
familiar conhecido. 

Regulamentado pelo Decreto n.º 1.744/1995, com vigência a partir
de 1.º de janeiro de 1996, o beneficio de prestação continuada
(BPC) é atualmente regido pelo Decreto n.º 6.214/2007. Com
relação ao BPC, julgue os itens subsequentes.

63 O repasse de recursos para pagamento do BPC é realizado
diretamente ao usuário por meio do conselho de assistência
social do local de sua jurisdição.

64 Os recursos do BPC podem ser contingenciados, suspensos ou
cancelados, quando não houver disponibilidade orçamentária
para atendimento à demanda.

65 No âmbito da política nacional de assistência social, o BPC
localiza-se na proteção social especial, pois esta visa garantir
atenção às pessoas em situação de risco pessoal e social, em
estreita articulação com o sistema de garantia de direitos.

66 Para acesso ao BPC de crianças e adolescentes com
deficiência, menores de 16 anos de idade, exige-se a realização
da avaliação da incapacidade para o trabalho que caracterize
também restrição à sua participação social.

67 De acordo com a legislação que regulamenta o BPC, não é
permitido à pessoa idosa acumular esse benefício com outro da
seguridade social exceto quando se tratar de pensão especial de
natureza indenizatória e assistência médica.

68 A transferência de renda, por meio do BPC, tem possibilitado
assistência às pessoas idosas com mais de 60 anos de idade e
às pessoas com deficiência incapazes para a vida independente
e para o trabalho, cuja renda familiar per capita mensal não
seja maior que 20% do salário mínimo.

Estatuto da Criança e do Adolescente:
20 anos de avanços e desafios

Os avanços trazidos pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) à sociedade são inegáveis. O ponto central da
mudança é o novo paradigma defendido pelo documento, no qual
crianças e adolescentes passam a ser sujeitos de direito. No entanto,
ainda há uma discrepância entre a teoria e a vida real. Há anos
gritávamos nas ruas: “O ECA está aí, só falta cumprir”.

Instituto de Estudos Socioeconômicos — INESC, maio/2010 (com adaptações).

Com base no ECA e nas atuais reflexões acerca dos direitos da
criança e do adolescente, julgue os itens a seguir. 

69 No ECA, a concepção de família extensa abrange a unidade
pais e filhos, unidade do casal e os parentes próximos com
quem a criança ou adolescente mantém vínculo de afetividade.

70 Consideram-se crime passível de detenção as situações em que
o encarregado de serviço ou o dirigente de serviços de saúde
deixar de fornecer à parturiente ou a seu responsável, no
momento da alta médica, declaração de nascimento com as
informações referentes às intercorrências do parto.

71 O ECA preconiza que aqueles que estiverem em perigo moral,
apresentarem desvio de conduta em razão de grave inadaptação
familiar e cometerem infrações penais devem estar sob
vigilância do judiciário, por ser o juiz a única autoridade
pública competente para exercer controle sobre essa
população.

72 Nos casos de violação dos direitos das crianças e dos
adolescentes, é prevista, no ECA, além da perda do poder
familiar, a penalização criminal dos pais com aplicação de
multa que varia entre três a vinte salários de referência.

No que se refere às reflexões acerca de reforma sanitária e de
política de saúde no Brasil, julgue os itens de 73 a 82.

73 No Brasil, o atual projeto de saúde privatista apoia-se na
política de ajuste, com o objetivo de contenção dos gastos,
com a racionalização da oferta e a descentralização com
diminuição de responsabilidade do poder central. 

74 A implantação e a operacionalização do SUS ao longo dos
últimos vinte anos tiveram como eixo central o
aprofundamento do processo de descentralização, que pode ser
justificado pelo elevado grau de consenso que a
municipalização da saúde obteve na agenda de reformas na
área social.

75 A concepção sobre a determinação social da saúde, presente no
projeto de reforma sanitária, já se fazia presente na corrente
utilitarista, a qual se embasava na intervenção governamental
orientada a maximização do bem-estar para cada pessoa.

76 Com o objetivo de estabelecer novas estratégias na gestão do
SUS, de forma a avançar na sua consolidação, o governo
federal, por meio do Ministério da Saúde, promoveu acordo
com entidades da sociedade civil e lideranças comunitárias,
denominado Pacto pela Saúde.
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77 O projeto de reforma sanitária fundamentado na concepção de
Estado democrático de direito recomenda a
interdisciplinaridade nas ações de saúde.

78 Apoio matricial e equipe de referência são metodologias de
gestão da atenção em saúde e podem ser considerados arranjos
organizacionais que visam diminuir a fragmentação imposta ao
processo de trabalho decorrente da especialização nas diversas
áreas de conhecimento.

79 Entre os níveis da atenção à saúde no contexto do SUS,
identifica-se o de média complexidade (MC), que compreende
um conjunto de ações e serviços qualificados ambulatoriais e
hospitalares, operacionalizados em todos os municípios
brasileiros.

80 O controle social na área da saúde por meio do Conselho
Nacional de Saúde, articulado aos gestores estaduais e
municipais e movimentos sociais, lançou, em 2009, a
campanha do SUS como patrimônio social, cultural, imaterial
da humanidade, denominada Caravana em Defesa do SUS.

81 A Política Nacional de Promoção da Saúde tem o objetivo de
ampliar a autonomia e a corresponsabilidade de sujeitos e
coletividades, incluindo o poder público, no cuidado integral
à saúde e minimizar e(ou) extinguir as desigualdades de toda
e qualquer ordem.

82 A iniquidade de acesso observada em muitas doenças, como o
tratamento para os diversos tipos de câncer, é considerada uma
das lacunas que justificam o descompasso entre a orientação
para a configuração de um sistema universal e o processo de
consolidação do SUS.

A Lei n.º 11.340/2006, que versa sobre o combate à violência
doméstica e familiar contra a mulher (lei Maria da Penha), surgiu
como resposta ao movimento de ampliação da defesa dos direitos
humanos. Com relação a esse tema, julgue os próximos itens.

83 Quando a mulher se encontra em situação de violência e requer
a aplicação de medidas protetivas de urgência, o juiz pode, no
prazo de 48 horas, determinar o seu afastamento do lar sem
prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e
alimentos.

84 Nos casos em que for constatada violência doméstica e familiar
contra a mulher, o juiz pode, ouvida a equipe de atendimento
multidisciplinar, aplicar a suspensão de visitas do cônjuge aos
dependentes menores de 12 anos de idade, quando a
recomendação para a restrição de visitas não for cumprida pelo
agressor.

85 A lei Maria da Penha apresenta a violência de gênero como
fenômeno a ser combatido, entretanto esse processo não se
esgota na judicialização e inclui ações de proteção e
prevenção.

86 Uma das críticas feitas por estudiosos da questão da violência
refere-se ao fato de a lei Maria da Penha restringir-se ao
aparato jurídico-legal e ainda não contemplar serviços para
atendimento das mulheres em situação de violência. 

87 Com o objetivo de preservar a integridade física e psicológica
da mulher em situação de violência doméstica e familiar, cabe
à autoridade judicial determinar o seu afastamento do local de
trabalho por até doze meses, com permanência do vínculo
trabalhista.

Acerca da concepção de seguridade social, julgue os itens
subsequentes.

88 A perspectiva universalizante, prevista na concepção de
seguridade social, foi dificultada, no caso brasileiro, tendo em
vista que o mercado de trabalho é caracterizado por relações
informais e de concentração de renda.

89 A definição de seguridade social assumida no Brasil
incorporou paradigmas que combinam, ao mesmo tempo, a
perspectiva universalista, a seletiva e a contributiva. 

90 O Conselho Nacional de Seguridade Social, em atuação desde
a sua criação em 1991, tem, entre suas competências, o
estabelecimento das diretrizes gerais e das políticas de
integração entre as áreas que a compõem.

91 A CF estabeleceu sistemas de gestão democrática em vários
campos de atuação da administração pública e, na área da
seguridade social, determinou a participação tripartite de
governos, trabalhadores e empresários nos órgãos colegiados.

92 É a partir do relatório de Beveridge, durante a Segunda Guerra
Mundial, que a seguridade social ganha popularidade e rompe
com a lógica do seguro de natureza contributiva.

A respeito das políticas de previdência e assistência social no
Brasil, julgue os itens a seguir.

93 Um dos princípios de organização do Sistema Único de
Assistência Social (SUAS) consiste na integração de objetivos
e ações em rede hierarquizada e territorializada pela
complexidade dos serviços. 

94 A política de assistência considera três níveis de gestão, quais
sejam: inicial, básica e plena. Para o nível inicial, constitui
requisito possuir Centro de Referência de Assistência Social
(CRAS) em número e capacidade de acordo com o porte do
município.

95 A transferência dos recursos para cofinanciamento adota o
critério de piso de proteção social de acordo com o nível de
complexidade, compostos de acordo com a participação dos
entes federados.

96 O financiamento da seguridade social inclui a participação dos
trabalhadores rurais na política de previdência social mediante
a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da
comercialização de sua produção.

97 Os benefícios que substituem o salário de contribuição ou o
rendimento do trabalho do segurado têm como valor mínimo
estabelecido dois salários mínimos mensais.

98 Entre as diretrizes para a organização da assistência social,
destaca-se a descentralização político-administrativa, sendo
que ao governo federal cabem a coordenação e as normas
gerais e aos governos estaduais e municipais, bem como às
entidades beneficentes e de assistência social, a execução de
programas sociais.

99 A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) é o instrumento
legal que disciplina a operacionalização da gestão da política
de assistência social.

100 A pactuação de aspectos operacionais da gestão do SUAS é
realizada no âmbito das comissões intergestores, sendo que, na
esfera estadual, as negociações são de competência da
comissão tripartite, formada por gestão estadual, municipal e
comunitária.


